
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 17 / 2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.005974/2026-72
Santo André-SP, 12 de março de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final relativo ao ofício nº 2527/2024 -
PROAD (11.01.09), Nº do Protocolo: 23006.027779/2024-31. Análise de identificador (id) no
sistema ePAD nº: 76497.

Objeto: Análise e eventual instauração de processo de responsabilização referente à aplicação
de sanção de impedimento de licitar e contratar com base no inciso III, Art. 156 da Lei nº
14.133/2021. Supostas falhas contratuais cometidas por empresa contratada, referente às
pendências apresentadas em execução do Termo de Contrato respectivo, derivado de Pregão
Eletrônico devidamente numerado e registrado.

Vistos e examinados os documentos do ofício restrito encaminhado e após a realização da
análise inicial de admissibilidade, considerando:

I. O RELATÓRIO:

A) Trata-se de análise de admissibilidade referente ao Ofício nº 2527/2024 - PROAD
(protocolo nº 23006.027779/2024-31), que solicita à Corregedoria-Seccional da UFABC a
instauração de processo de responsabilização em desfavor da contratada descrita nos autos,
para eventual aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar, com fundamento no
art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021.

B) A solicitação decorre de supostas irregularidades na execução do Contrato, consistentes
em pendências tais como atrasos no pagamento de salários e no recolhimento de
contribuições, apuradas no respectivo Processo de Notificação.

II - A ANÁLISE TÉCNICA DA UNIDADE CORRECIONAL:
Ementa: Não cabimento de autuação de Processo Administrativo de Responsabilização (PAR) de que trata a lei nº
12846/2013. Hipótese fática mais relacionada a infrações contratuais que, em tese, não  consubstanciam atos
lesivos em face da Administração. Enunciado Conaci nº 5. Encaminhamento à PROAD e à Comissão Permanente
de Apuração de Responsabilidade, para eventuais providências relacionadas à apuração de responsabilidade e,
se for o caso, para aplicação da Lei 14133/2021 art. 156, III - impedimento de licitar e contratar, ou art.156, IV -
declaração de inidoneidade, ou outro enquadramento similar.

C) A competência desta unidade correcional instituída, no que tange à responsabilização de
pessoas jurídicas, cinge-se à apuração dos  atos lesivos contra a Administração Pública,
tipificados no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), que envolvam fraude,
corrupção, conluio ou atos de similar natureza.
 
D) No caso em tela, os fatos narrados pela unidade demandante configuram, em tese,
inexecução contratual, e não um ato lesivo na acepção da Lei Anticorrupção. As supostas
falhas, que consbustanciam possíveis atrasos em pagamentos e recolhimentos, referem-se ao
descumprimento de cláusulas do contrato administrativo, cuja apuração deve seguir o rito
processual próprio estabelecido pela Lei de Licitações e Contratos.
 
E) Corrobora esse entendimento o Enunciado nº 5 do Conselho Nacional de Controle Interno
(CONACI), que dispõe:
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Enunciado nº 5 do Conselho Nacional de Controle Interno (CONACI)
"Não é aplicável a Lei nº 12.846, de 2013, a casos de inexecução contratual, quando ausente o
elemento fraude."
 
F) Dessa forma, a instauração de um Processo Administrativo de Responsabilização (PAR) por
esta Corregedoria seria, em tese, poderia estar viciada por incompetência, uma vez que o
objeto da apuração não se enquadra em suas atribuições legais. A matéria é mais afeta à
gestão contratual, e a apuração deve ser conduzida pela autoridade competente para tal.
 
G) Conforme consta nos autos, a autoridade máxima desta instituição federal de ensino
superior, por meio da PORTARIA DE PESSOAL Nº 139 / 2026 - REIT, de 09 de fevereiro de 2026,
instituiu a Comissão Permanente de Apuração de Responsabilidade. Esta comissão, composta
por servidores estáveis, é o órgão competente para conduzir o processo administrativo de
responsabilização previsto no art. 158 da Lei nº 14.133/2021, garantindo o contraditório e a
ampla defesa.
 
H) Adoto por fundamento jurídico a NOTA nº 00001/2025/DCJ/PFUFABC/PGF/AGU que, por
similaridade, é aplicável ao contexto de que trata o ofício analisado, bem como as orientações
respondidas pela SIPRI da CGU.

III - CONCLUSÃO:

I) Ante o exposto, com base na análise técnica e na fundamentação jurídica apresentada,
decido nos seguintes termos:

J) Pelo arquivamento do Ofício nº 2527/2024 - PROAD (protocolo nº 23006.027779/2024-31),
dado que a demanda analisada não possui caráter correcional, carecendo a unidade
correcional instituída de competência para a apuração processual pretendida.
 
K) Restituir os autos à Pró-Reitoria de Administração (PROAD), orientando que os encaminhe
à Comissão Permanente de Apuração de Responsabilidade, instituída pela Portaria de Pessoal
nº 139/2026 - REIT, para que adote as providências cabíveis com vistas à apuração das
supostas infrações contratuais, nos termos do artigo  158 da Lei nº 14.133/2021.
 
L) Orientar  a PROAD e a referida Comissão de que, caso surjam, no curso da apuração,
indícios de atos lesivos tipificados na Lei nº 12.846/2013 (fraude, corrupção, etc.), os fatos
sejam imediatamente comunicados a esta Corregedoria para as providências de sua alçada.
 
Esta Corregedoria-seccional da UFABC coloca-se à disposição para colaborar com a atividade
analítica desempenhada pela PROAD e Comissão Permanente de Apuração de
Responsabilidade.
 

 

(Assinado digitalmente em 12/03/2026 22:18 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Visualize o documento original em http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp
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